
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 313.164 - MG (2014/0345189-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCELO SILVA LUIZ 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS. APENADO NÃO LOCALIZADO PARA 
APRESENTAR JUSTIFICATIVA. SUSPENSÃO CAUTELAR. INTIMAÇÃO 
PARA OUVIDA DO APENADO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a orientação 
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob 
pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Esta Corte Superior firmou entendimento de que, diferentemente da revogação 
do livramento condicional, a sua suspensão cautelar independe da prévia ouvida 
do apenado. 
3. No caso, após tentativa frustrada da intimação pessoal e por meio de edital do 
paciente, o Juízo da execução suspendeu cautelarmente o livramento condicional, 
o que não evidencia violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em favor de 
MARCELO SILVA LUIZ contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que ao paciente foi deferido livramento condicional em 
17/7/2009 (e-STJ, fls. 25-26). Diante do descumprimento das condições impostas, o Juízo das 
execuções penais suspendeu cautelarmente o benefício.

Inconformada, a Defensoria Pública interpôs Agravo em Execução perante a 
Corte de origem, o qual restou desprovido (e-STJ, fls. 89-94).

Nas razões do habeas corpus, sustenta que a defesa não foi intimada 
previamente sobre a suspensão do benefício do livramento condicional, razão pela qual "a ordem 
deve ser concedida liminarmente para recolher o mandado de prisão, fazendo cessar o 
constrangimento ilegal, ora suportado pelo paciente, e ao final seja concedido o habeas corpus, a 
fim de declarar a nulidade da decisão primeva" (e-STJ, fls. 1-15).

Pugna pela concessão da ordem, a fim de declarar a nulidade da decisão 
impugnada e o recolhimento do mandado de prisão expedido em desfavor do paciente.

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 120-122).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da impetração e, caso 

conhecido, pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 162-166).
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Conforme relatado, pleiteia a impetrante a concessão da ordem, a fim de que seja 
declarada a nulidade da decisão do Juízo das execuções, por não ter havido a ouvida prévia do 
apenado sobre a suspensão do benefício do livramento condicional, bem como recolhido o 
mandado de prisão expedido em seu desfavor. Sem razão, entretanto.

Narram os autos que o paciente obteve o benefício do livramento condicional em 
17/7/2009 (e-STJ, fls. 25-26). Diante do descumprimento pelo ora paciente das condições 
impostas, o Juízo das execuções penais suspendeu cautelarmente o benefício do livramento 
condicional.

Com efeito, verifica-se que o Juízo das execuções penais deferiu livramento 
condicional ao reeducando em 17/7/2009. Em 11/2/2014, foi certificado que o sentenciado, apesar 
de devidamente intimado, não compareceu à audiência admonitória, razão pela qual o suspendeu 
cautelarmente o livramento condicional. 

Sobre o tema, esta Corte firmou o entendimento de que a suspensão do 
livramento condicional, por meio de uma interpretação conjugada do art. 87 do Código Penal com 
o art. 145 da Lei de Execução Penal, iluminada pelo poder geral de cautela do Juiz das 
execuções penais, pode ser autorizada quando o liberado deixa de cumprir as obrigações que lhe 
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são impostas, independentemente de sua intimação. 

No caso, o paciente, apesar da tentativa frustrada da intimação pessoal e por 
meio de edital, deixou de comparecer, como lhe fora imposto, ao Juízo – situação que não foi 
corrigida nem mesmo com a expedição de mandado de prisão.

A esse respeito, confiram-se:

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS. APENADO NÃO LOCALIZADO PARA 
APRESENTAR JUSTIFICATIVA. REVOGAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. Esta Corte Superior tem entendido que, diferentemente da suspensão 
cautelar, a revogação do livramento condicional depende da prévia oitiva do 
apenado, sob pena de ofensa às garantias constitucionais da ampla defesa e 
do contraditório. Porém, quando o reeducando não é localizado no 
endereço por ele fornecido, em descumprimento ao estabelecido para gozo 
do benefício (LEP, art. 132, §§ 1º e 2º), o livramento condicional deve ser 
revogado, ex vi do disposto no art. 87 do Código Penal. Precedentes.
3. No caso, após a suspensão do benefício, determinou-se a intimação do 
paciente para que apresentasse justificativa, diligência que foi infrutífera, 
haja vista não ter sido o apenado localizado no endereço declinado nos 
autos, constatação que ensejou a revogação da benesse, em consonância 
com o entendimento deste Tribunal.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 216.425/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
DJe 29/10/2015.)

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
EXECUÇÃO DA PENA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES. SUSPENSÃO CAUTELAR. 
OITIVA DO CONDENADO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. O Superior Tribunal de Justiça, ao fazer a interpretação conjugada do art. 
87 do Código Penal com o art. 145 da Lei de Execução Penal, entende que, 
não obstante a revogação do livramento condicional dependa da prévia 
oitiva do apenado, a suspensão cautelar do benefício quando o liberado 
deixa de cumprir as obrigações que lhe são impostas prescinde de tal 
formalidade. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no RHC 49213/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 22/09/2014.)

Nesse diapasão, não há falar em nulidade da decisão de suspensão cautelar do 
livramento condicional, que se encontra suficientemente fundamentada, por ausência de violação 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Ante o exposto, não conheço o habeas corpus.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0345189-0 HC 313.164 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0231081326754  10479091755047001  10479091755047002  231081326754

EM MESA JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MARCELO SILVA LUIZ

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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